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Oficial de Justiça Avaliador Federal vinculado ao TRT4 Pedro Kuhn possui 
graduação em Direito pela UNIRITTER e Pós Graduação em Direito Público pela 
Faculdade IDC.  

Cursou Escola da Magistratura Federal e Escola da Magistratura do Trabalho. 
Sócio Fundador da Casa do Concurseiro e com ampla experiência em cursos 
preparatórios para concursos há mais de 15 anos.  

Aprovado e nomeado em todos os Concursos Públicos que prestou como, por 
exemplo, Agente do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Técnico 
Judiciário do TRT4, Analista Judiciário do TRT4 (onde desempenhou a Função de 
Confiança de Assessor de Juiz) desempenhou a função de Analista Judiciário do 
TRE-RS junto a Secretaria Judiciária Seção de Direitos Políticos quando pediu 
exoneração por posse em outro cargo inacumulável que é o de Oficial de Justiça 
que desempenha até hoje. Leciona Direito Eleitoral, Direito Material e Processual 
do Trabalho, Direito Constitucional, Direito Institucional e Ética no Serviço Público. 

“Sua experiência de Concurseiro será diferente após assistir a uma 
aula minha” Palavras do Professor Pedro. 
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CONTEÚDO DA APOSTILA 

A01 – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA 

B02 – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL 

 

C03 - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA 

Direito Constitucional: Direito constitucional: Da aplicabilidade e interpretação das 

normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais. Controle 

de constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado; ação direta de 

inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade e arguição de 

descumprimento de preceito fundamental. Princípios fundamentais. Dos direitos e 

garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos 

sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. Dos partidos políticos. 

Da organização do Estado: da organização político administrativa: da União. Das 

competências da União, dos Estados e dos Municípios. Da Administração Pública: 

disposições gerais; dos servidores públicos. Da Organização dos Poderes. Do 

Poder Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente da República. Das atribuições 

e responsabilidades do Presidente da República. Do Poder Legislativo: do 

processo legislativo. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder 

Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional 

de Justiça: organização e competência; do Superior Tribunal de Justiça; do 

Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Juízes 

do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: organização e 

competência. Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da 

Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria Pública. 
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DA APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

A classificação mais cobrada em concursos públicos é a de José Afonso da Silva que classifica as 

normas constitucionais em três grupos:  

1. normas de eficácia plena; 

2. normas de eficácia contida e;  

3. normas de eficácia limitada. 
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1) Normas de eficácia plena: 

 

São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, produzem, ou têm possibilidade de 

produzir, todos os efeitos que o legislador constituinte quis regular.  

Exemplo:  Art. 2º da CF/88, que diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, 

o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. 

Características:  

a) são autoaplicáveis, elas independem de lei posterior regulamentadora que lhes complete o 

alcance e o sentido. Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre 

uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora até pode existir, mas a norma de eficácia 

plena já produz todos os seus efeitos de imediato, independentemente de qualquer tipo de 

regulamentação.  

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando de uma norma de eficácia plena, 

esta não poderá limitar sua aplicação.  

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma regulamentadora para produzir seus 

efeitos), imediata (estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é 

promulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer limitações ou restrições em sua 

aplicação).  

 

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva: 

 

São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento da promulgação 

da Constituição, mas que podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe destacar que a 

atuação do legislador, no caso das normas de eficácia contida, é discricionária: ele não precisa 

editar a lei, mas poderá fazê-lo.  
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Exemplo: Art.5º, inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, 

ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.  

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade profissional: desde a promulgação da 

Constituição, todos já podem exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei 

poderá estabelecer restrições ao exercício de algumas profissões. Citamos em aula, por exemplo, 

a exigência de aprovação no exame da OAB como pré-requisito para o exercício da advocacia.  

Características:  

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos os seus efeitos, independentemente 

de lei regulamentadora. Em outras palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes 

complete o alcance ou sentido. Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publicada, o 

direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser exercitado de maneira ampla (plena); 

só depois da regulamentação é que haverá restrições ao exercício do direito.  

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou restrições, que podem ser impostas por:  

 uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma de eficácia contida prevista 

no art. 9º, da CF/88. Desde a promulgação da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos 

trabalhadores do regime celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, definindo os “serviços ou 

atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendimento das necessidades inadiáveis da 

comunidade”.  

 conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso XXV, da CF/88 estabelece 

que, no caso de “iminente perigo público”, o  Estado poderá requisitar propriedade particular. 

Esse é um conceito ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de propriedade.  

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma regulamentadora para produzir seus 

efeitos), imediata (estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é 

promulgada a Constituição) e possivelmente não-integral (estão sujeitas a limitações ou 

restrições). 

 

3) Normas constitucionais de eficácia limitada: 

 

São aquelas que dependem de regulamentação futura para produzirem todos os seus efeitos.  

Exemplo: Art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito de greve dos servidores públicos (“o 

direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica”). Ao ler o 

artigo, é possível perceber que a Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o 

direito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, faz-se necessária a edição de lei 

ordinária que o regulamente. Assim, enquanto não editada essa norma, o direito não pode ser 

usufruído.  
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Características: 

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de complementação legislativa para que possam 

produzir os seus efeitos.  

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma regulamentadora para produzir seus 

efeitos) mediata (a promulgação do texto constitucional não é suficiente para que possam 

produzir todos os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de eficácia restrito quando da 

promulgação da Constituição).  

 

NÃO CONFUNDIR!! 

As normas de eficácia contida estão aptas a 

produzir todos os seus efeitos desde o 

momento em que a Constituição é 

promulgada. A lei posterior, caso editada, irá 

restringir a sua aplicação.  

 

As normas de eficácia limitada não estão 

aptas a produzirem todos os seus efeitos com 

a promulgação da Constituição; elas 

dependem, para isso, de uma lei posterior, 

que irá ampliar o seu alcance. 

 

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada em dois grupos:  

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organizativos:  

são aquelas que dependem de lei para estruturar e organizar as atribuições de instituições, 

pessoas e órgãos previstos na Constituição. É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segundo 

o qual “a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública.” 

As normas definidoras de princípios institutivos ou organizativos podem ser impositivas (quando 

impõem ao legislador uma obrigação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas (quando 

estabelecem mera faculdade ao legislador).  

O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como exemplo de norma facultativa citamos 

o art. 125, § 3º, CF/88, que dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do 

Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual”.  

b) normas declaratórias de princípios programáticos: 

 são aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo legislador 

infraconstitucional. Um exemplo é o art. 196 da Carta Magna (“a saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua  
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